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Valor aprovado para captação: R$ 72.419,66
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 4148 DV: 3 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 17987-6
Período de Captação até: 24/02/2015.
4-Processo-58701.001890/2012-00
Proponente: Clube Curitibano
Título: Formação de Equipes de Alto Rendimento Natação Ano 2
Valor aprovado para captação: R$ 1.935.987,38
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 2920 DV: 3 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 27663-4
Período de Captação até: 11/03/2015.
5-Processo-58701.009680/2013-32
Proponente: Federação Paranaense de Canoagem
Título: Copa Brasil de Canoagem Slalom - 1 Etapa
Valor aprovado para captação: R$ 600.551,89
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3270 DV: 0 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 26895-X
Período de Captação até: 06/12/2014.
6-Processo-58701.001732/2012-41
Proponente: Associação Esportiva São José
Título: Formação de Equipe de Natação de Alto Rendimento
Valor aprovado para captação: R$ 5.061.067,53
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3443 DV: 6 Conta
Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 61955-8
Período de Captação até: 15/04/2015.

I - imóveis que apresentem inconsistências no cadastro que
podem gerar valores de cobranças incorretos;

II - imóveis alcançados pela Emenda Constitucional nº
46/2005 que ainda não tiveram sua Linha Preamar Média - LPM
demarcada e homologada;

III - imóveis que estão sendo objeto de regularização fun-
diária; ou

IV - outros motivos relacionados pelas Superintendências do
Patrimônio da União.

§1º Os RIP cujas cobranças foram adiadas pelas Superin-
tendências estão discriminados no Processo nº 04905.000186/2014-
78.

§2º Sanados os motivos que justificaram o adiamento das
cobranças relativas à utilização de imóveis da União, referentes ao
exercício de 2014, identificadas neste artigo, as Superintendências do
Patrimônio da União deverão promover o lançamento e a cobrança
dos créditos, quando couber.

Art. 7º A Coordenação-Geral de Arrecadação expedirá as
instruções necessárias ao cumprimento desta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CASSANDRA MARONI NUNES

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 122, de 1º de julho de 2009, publicada no
D.O.U nº 124 de 02.07.09, Seção 1, pág. 94, no parágrafo Único,
incluir a Quadra 34, Lote 02.

SUPERINTENDÊNCIA NO PIAUÍ

PORTARIA Nº 20, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.2º, inciso III, alineá "b" da Portaria SPU n° 200, de 29 de junho
de 2010, publicada D.O.U n° 123, de 30 de junho de 2010; com
fundamento no Art. 18, Inciso I, §§ 1º e 6º, da Lei nº 9.636, de
15/05/1998, combinado como § 3°, Art. 64 do Decreto-lei nº 9.760,
de 05/09/1946, e redação conferida pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007
e Lei nº 11.977/09, e de acordo com os elementos que integram o
Processo nº 04911.000909/2013-79, resolve:

Art. 1º Autorizar a Cessão sob regime de Concessão de
Direito Real de Uso - CDRU do imóvel de propriedade da União,
localizado à Av. Martins Ribeiro, Bairro São Vicente de Paula, com-
plemento Porteira Landis, Município de Ilha Grande/PI, com área
total de 8.300,00m², dividido em quatro setores, com áreas de
2.840,00 m² (Setor1); 2.700,00m² (Setor 2); 1.300,00m² (Setor 3) e
1.600,00m² (Setor 4), destinado à edificação de 40 unidades ha-
bitacionais de interesse social, para realocar famílias consideradas
como carentes e de baixa renda.

§ 1º. O imóvel mencionado no caput é de propriedade da
União por força do disposto no inciso IV, do artigo 20, da Cons-
tituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n°
46/2005; e ainda alínea "d", do Art. 1° do Decreto-lei n° 9.760/46;
não tendo sido modificado o domínio da União pela citada EC 46, em
virtude de está inserida dentro do perímetro constituído pela APA do
Delta do Parnaíba, criada através do Decreto de 28 de agosto de
2000, cadastrado sob o Registro Imobiliário Patrimonial (RIP) nº
0322.0100010-34.

§ 2º. O mencionado imóvel assim se descreve e caracteriza:
Setor 01- Frente ou Norte: 40,00 metros confrontando com Rua
Projetada s/n; Lado direito ou Leste: 86,00 metros confrontando com
Rua Projetada s/n; Lado esquerdo ou Oeste: 66,00 metros confron-
tando com imóveis do Conjunto Nova Ilha; Fundos ou Sul: linhas
quebradas 30,00 m + 20,00 m confrontando com imóveis do Con-
junto Nova Ilha e 10,00 metros confrontando com Rua Projetada s/n
- Área total de 2.840,00 m²; Setor 02 - Frente ou Norte: 90,00 metros
confrontando com Rua Projetada s/n; Lado direito ou Leste: 30,00
metros confrontando com terreno ocupado pela Prefeitura Municipal
de Ilha Grande; Lado esquerdo ou Oeste: 30,00 metros confrontando
com Rua Projetada s/n; Fundos ou Sul: 90,00 metros confrontando
com terreno ocupado pela Prefeitura Municipal de Ilha Grande - Área
total: 2.700,00 m²; Setor 03 - Frente ou Norte: 40,00 metros con-
frontando com Rua Projetada s/n; Lado direito ou Leste: em linhas
quebradas medindo 20,00 m + 10,00 m + 25,00 m confrontando com
terreno ocupado pela Prefeitura Municipal de Ilha Grande; Lado es-
querdo ou Oeste: em linhas quebradas medindo 20,00 m + 30,00 m +
25,00 m confrontando com imóveis do Conjunto Nova Ilha; Fundos
ou Sul: 20,00 metros confrontando com Rua Projetada s/n; Área total:
1.300,00 m²; Setor 04 - Frente ou Norte: 30,00 metros confrontando
com Rua Projetada s/n; Lado direito ou Oeste: em linhas quebradas
medindo 20,00 m + 20,00 m + 20,00 m confrontando com terreno
ocupado pela Prefeitura Municipal de Ilha Grande; Lado esquerdo ou
Oeste: 40,00 metros confrontando com imóveis do Conjunto Nova
Ilha; Fundos ou Sul: 50,00 metros confrontando com Rua Projetada
s/n - Área total: 1.600,00 m² - Área total a ser cedida: 8.300,00 m²

Art. 2º - É fixado o prazo de quatro anos, contado da data de
assinatura do respectivo contrato, para que o cessionário conclua a
titulação das áreas fracionadas em nome dos futuros beneficiários,
devendo, neste prazo, aprovar o projeto habitacional perante o agente
financiador e as autoridades competentes pelo licenciamento urba-
nístico e ambiental da obra, bem como executar os projetos ha-
bitacionais.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput é prorrogável
por iguais e sucessivos períodos a partir da análise de conveniência e
oportunidade administrativa pela Secretaria do Patrimônio da União.

Art. 3º - Fica o cessionário obrigado a:
I - Zelar para que sejam mantidas a destinação e o interesse

social, o uso e a integridade física do imóvel mencionado no artigo
1º.

II - Permitir o livre acesso, às instalações do empreendi-
mento, de servidores da Secretaria do Patrimônio da União - SPU e
de outros órgãos com jurisdição sobre a área do imóvel cedido quan-
do devidamente identificados e em missão de fiscalização.

III - Transferir gratuitamente o direito real e as obrigações
relativas às parcelas dos lotes do projeto a ser implantado no imóvel
descrito e caracterizado no art. 1º aos beneficiários do projeto ha-
bitacional, desde que atendam aos requisitos expressos no art. Lei no
1.876, de 15 de julho de 1981, com alteração conferida pela Lei n°
11.481, de 3/5/2007 e às regras do Programa Minha Casa, Minha
Vi d a .

IV - Apresentar, após a conclusão das transferências, os
dados pessoais dos beneficiários das 40 unidades habitacionais, acom-
panhados do registro do título aquisitivo do imóvel no RGI, com
respectivo memorial descritivo, conforme art. 7º § 4º do Decreto-Lei
271/67;

V - Nos contratos de transferência para os beneficiários fi-
nais, dispor sobre eventuais encargos e inserir cláusula de inalie-
nabilidade por um período de 5 (cinco) anos;

VI - Priorizar a titulação dos lotes em nome da mulher,
conforme art. 58 da Lei nº 11.977/09.

Art. 4º - As obrigações de que trata o art. 3º serão per-
manentes e resolutivas, revertendo automaticamente o respectivo imó-
vel à propriedade da União, independentemente de qualquer inde-
nização por benfeitorias realizadas, se não for cumprida, dentro do
prazo, a finalidade da cessão, se cessarem as razões que a justi-
ficaram, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada aplicação
diversa da prevista, ou se ocorrer inadimplemento de quaisquer das
cláusulas contratuais.

Art. 5º - É permitido ao cessionário a alienação ou hipoteca
de direitos reais de uso de frações do terreno cedido mediante regime
competente, com a finalidade de obter recursos para execução dos
objetivos da cessão, inclusive para construções de edificações que lhe
pertencerão no todo ou em parte.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCONI DE MACÊDO RODRIGUES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA Nº 127, DE 23 DE ABRIL DE 2014

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso
de suas atribuições e da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,
inciso V, da Portaria MP nº 30, de 16 de março de 2000, e tendo em
vista o disposto no art. 2º do Decreto-lei nº 2.398, de 21 de dezembro
de 1987, resolve:

Art. 1º Autorizar a cobrança dos foros e das taxas de ocu-
pação de terrenos da União. O pagamento poderá ser realizado em
cota única, com vencimento em 10 de junho de 2014.

Art. 2º A critério do ocupante ou foreiro, o pagamento de
que trata o art. 1º poderá ser dividido em até sete cotas, equivalentes
e sucessivas, vencendo-se a primeira na mesma data prevista para
pagamento da cota única, dia 10 de junho, e as demais nos dias 10 de
julho, 11 de agosto, 10 de setembro, 10 de outubro, 10 de novembro
e 10 de dezembro de 2014, observadas as seguintes condições:

I - somente se aplica a débitos de valor igual ou superior a
R$100,00 (cem reais);

II - o valor de cada cota não poderá ser inferior a R$50,00
(cinquenta reais);

III - o atraso no pagamento implicará a cobrança de multa de
mora, a partir do vencimento, bem como de juros moratórios equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente do
primeiro dia do mês posterior ao vencimento até o mês anterior ao
efetivo pagamento, acrescida de 1% (um por cento) relativo ao mês
do pagamento, conforme a Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.

Art. 3º O pagamento de foro e taxa de ocupação referente ao
exercício de 2014, constituído após o processo anual de lançamento,
previsto para 26 de abril de 2014, poderá ser dividido em cotas, na
forma do art. 2º desta Portaria, com vencimento para o último dia útil
de cada mês.

Parágrafo único. No caso de pagamento em cotas previsto
neste artigo, o número de cotas mensais concedidas será equivalente
à quantidade de meses remanescentes do ano de 2014, contados a
partir do mês subsequente ao do lançamento.

Art. 4º A cobrança das taxas de ocupação e dos foros que
trata a presente Portaria será efetuada mediante remessa, apenas da
cota única, de Documento de Arrecadação de Receitas Federais -
DARF aos domicílios dos ocupantes e foreiros. No caso do pa-
gamento em cotas, previsto no art. 2º, os DARF deverão ser obtidos
exclusivamente no site da SPU, no endereço eletrônico: http://pa-
trimoniodetodos.gov.br na opção Emissão de DARF ONLINE.

Parágrafo único. Os foreiros ou ocupantes que não rece-
beram o documento de arrecadação em tempo hábil poderão obter um
novo documento de arrecadação no endereço eletrônico mencionado
no caput.

Art. 5º Fica suspensa a emissão de documento de arreca-
dação aos foreiros e ocupantes responsáveis pelo pagamento de foro
ou taxa de ocupação inferiores a R$ 10,00 (dez reais).

Parágrafo único. Caso os foreiros e ocupantes possuam dé-
bitos patrimoniais referentes a exercícios anteriores, inclusive com
valores inferiores a R$ 10,00 (dez reais) cada, cujo somatório atinja
ou ultrapasse o limite mínimo previsto no caput, tais débitos deverão
ser objeto de emissão única de DARF.

Art. 6º Deverão ser adiadas as cobranças relativas à uti-
lização de imóveis da União, referentes ao exercício de 2014, re-
gistradas pelas Superintendências do Patrimônio da União nos sis-
temas informatizados da Secretaria do Patrimônio da União, pelos
motivos abaixo indicados:

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

Ministério do Trabalho e Emprego
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 565, DE 23 DE ABRIL DE 2014

Altera a Portaria n° 1.457, de 19 de julho
de 2011, que disciplina a oferta e a ex-
tração de cópias de processos administra-
tivos fiscais e documentos relativos a in-
frações à legislação trabalhista em tramite
na Coordenação-Geral de Recursos, da Se-
cretaria de Inspeção do Trabalho, do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego - MTE e
em suas unidades descentralizadas.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso das suas atribuições legais e tendo em vista o dispositivo
no art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e no
art. 3°, inciso II, da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, re-
solve:

Art. 1º A Portaria n° 1.457, de 19 de julho de 2011, pu-
blicada no Diário Oficial da União de 20 de julho de 2011, passa a
vigorar acrescida dos seguintes artigos:

Art. 3° - É assegurado ao advogado identificado, conforme
prescreve o art. 7°, incisos XIII e XV, da Lei n° 8.906, de 4 de julho
de 1994, o acesso às informações mesmo sem procuração, exceto
quando se tratar de documento sujeito a sigilo.

Parágrafo Único A retirada de autos de processos findos
deverá obedecer ao prazo previsto no inciso XVI, da Lei n° 8.906, de
1994, a contar da data de sua retirada.

"Art. 9° (...)
§ 1° Até que seja fixado o custo unitário a que se refere o

caput deste artigo, aplica-se o valor fixado pela Portaria n° 1.161, de
22 de novembro de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 19
de dezembro de 2001, Seção 1, p. 102.

§ 2° Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput,
todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem
prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da
Lei n° 7.115, de 29 de agosto de 1983.
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Art. 2º O parágrafo 5°, do art. 3°, passa a vigorar com a
seguinte redação:

§ 5° Tratando-se de documento essencial ao não perecimento
de direitos, assim declarado pelo interessado ou seu representante
legal, a chefia do órgão administrativo determinará que as cópias
solicitadas sejam fornecidas imediatamente.

§ 6° Não sendo possível fornecer imediatamente as cópias
solicitadas, na forma disposta no §5°, o órgão ou entidade deverá
providenciá-las em prazo não superior a 1 (um) dia útil.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MANOEL DIAS

PORTARIA No- 580, DE 23 DE ABRIL DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos
artigos 3° e 5º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995,
considerando o que consta do Processo n.º 46220.005480/2013-34,
resolve:

Art. 1º Os serviços de atendimento direto ao público, sob
responsabilidade regimental da Seção de Políticas de Trabalho, Em-
prego e Renda - SEPTER da Superintendência Regional do Trabalho
e Emprego no Estado de Santa Catarina - SRTE/SC, poderão ser
executados, nos dias úteis, em regime de turno ininterrupto de 12
(doze) horas diárias.

§ 1º Entende-se por atendimento direto ao público, para fins
desta Portaria, o exercício continuado, ininterrupto e presencial, dis-
ponibilizado aos cidadãos, executado por servidores efetivos lotados
no Núcleo de Identificação e Registro Profissional e no Núcleo do
Seguro-Desemprego e do Abono Salarial da SEPTER/SRTE-SC.

§ 2º Para fins de cumprimento da jornada estabelecida no
caput, o atendimento ao público deverá funcionar, ininterruptamente,
no horário de 7:00 às 19:00 horas.

§ 3º Os servidores lotados nas unidades administrativas da
SEPTER/SRTE-SC poderão cumprir jornada de trabalho diária cor-
respondente a 06 (seis) horas, em regime de escala, não fazendo jus
ao intervalo para refeição, de que trata o § 2º do artigo 5º, do Decreto
nº 1.590, de 10 de agosto de 1995.

§ 4º Ficam excluídos do regime de turno ininterrupto e,
consequentemente, do regime de escala, os demais serviços admi-
nistrativos que, apesar de executados pela SEPTER/SRTE-SC, não
estejam configurados como atendimento direto ao público.

Art. 2º Fica delegada competência ao titular da SRTE/SC
para expedir Portaria em que constará a relação nominal dos ser-
vidores que poderão cumprir jornada de trabalho em regime de es-
cala, nos termos do § 3º do art.1º, bem como para estabelecer e
monitorar indicadores que possam mensurar a melhoria do atendi-
mento.

Art. 3º A Coordenação-Geral de Recursos Huma-
nos/CGRH/SPOA atuará sistematicamente no acompanhamento da
implementação do regime de turno ininterrupto de que trata o artigo
1º.

Art. 4º O Superintendente da SRTE/SC deverá afixar, em
local visível e de grande circulação dos usuários dos serviços, a
relação dos servidores submetidos ao regime de escala, com a in-
dicação do horário de entrada e saída.

Art. 5° Encerrado o horário de atendimento das unidades de
que trata o §1º do art. 1º, os cidadãos usuários que ainda estiverem
nas dependências da SRTE deverão ter o seu atendimento garan-
tido.

Art. 6° É vedada a distribuição de senhas com a finalidade
de limitar o número de atendimentos no decorrer do horário fixado
para o atendimento.

Art. 7° Não se aplica o regime de escala estabelecido por
esta Portaria aos servidores que sejam ocupantes de cargo em co-
missão ou função de confiança.

Art. 8º O registro da frequência dos servidores submetidos
ao regime de escala deverá conter o horário de trabalho efetivamente
cumprido pelo servidor, ficando a unidade de Recursos Humanos da
SRTE-SC responsável por verificar, mensalmente, se os servidores
com indicação de regime de escala constam na relação nominal de
que trata o inciso I do art. 2º.

Art. 9° Compete à Coordenação-Geral de Recursos Humanos
disciplinar os procedimentos complementares relativos ao cumpri-
mento desta Portaria

Art. 10 As disposições desta Portaria somente poderão ser
aplicadas às unidades de atendimento ao público das Gerências e
Agências Regionais vinculadas à SRTE-SC, quando houver quadro de
pessoal suficiente para o regime de turno ininterrupto, bem como
condições de atendimento continuado no horário de 7 às 19 horas,
exclusivamente para as ações do seguro-desemprego e emissão da
Carteira de Trabalho e Previdência Social, quando houver demanda
da população que justifique a implementação do turno ininterrupto.

Art. 11 No interesse da Administração, o regime de aten-
dimento ao público estabelecido no artigo 1º poderá ser cancelado, a
qualquer tempo, quando identificado o descumprimento total ou par-
cial das disposições e objetivos desta Portaria, principalmente se ficar
demonstrada a redução no número de atendimentos promovidos.

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

MANOEL DIAS

PORTARIA No- 581, DE 23 DE ABRIL DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-
GO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos
artigos 3° e 5º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995,
considerando o que consta do Processo n.º 47678.00004/2012-31,
resolve:

Art. 1º Os serviços de atendimento direto ao público, sob
responsabilidade regimental da Seção de Políticas de Trabalho, Em-
prego, Renda e Economia Solidária - SEPTER e da Seção de Re-
lações do Trabalho - SERET, referentes às atividades de homolo-
gação, da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Dis-
trito Federal - SRTE/DF, poderão ser executados, nos dias úteis, em
regime de turno ininterrupto de 12 (doze) horas diárias.

§ 1º Entende-se por atendimento direto ao público, para fins
desta Portaria, o exercício continuado, ininterrupto e presencial, dis-
ponibilizado aos cidadãos, executado por servidores efetivos lotados
no Núcleo de Identificação e Registro Profissional, no Núcleo do
Seguro-Desemprego e do Abono Salarial da SEPTER/SRTE-DF e
Seção de Relações do Trabalho - SERET que executam atividades de
homologação no âmbito da SRTE-DF.

§ 2º Para fins de cumprimento da jornada estabelecida no
caput, o atendimento ao público deverá funcionar, ininterruptamente,
no horário de 07h00min as 19h00min.

§ 3º Os servidores lotados nas unidades administrativas ci-
tadas no § 1º deste artigo poderão cumprir jornada de trabalho diária
correspondente a 06 (seis) horas, em regime de escala, não fazendo
jus ao intervalo para refeição, de que trata o § 2º do artigo 5º, do
Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995.

§ 4º Ficam excluídos do regime de turno ininterrupto e,
consequentemente, do regime de escala, os demais serviços admi-
nistrativos que, apesar de executados pela SEPTER/SRTE-DF e pela
SERET/SRTE-DF, não estejam configurados como atendimento direto
ao público.

Art. 2º Fica delegada competência ao titular da SRTE/DF
para expedir Portaria em que constará a relação nominal dos ser-
vidores que poderão cumprir jornada de trabalho em regime de es-
cala, nos termos do § 3º do art.1º, bem como para estabelecer e
monitorar indicadores que possam mensurar a melhoria do atendi-
mento.

Art. 3º A Coordenação-Geral de Recursos Huma-
nos/CGRH/SPOA atuará sistematicamente no acompanhamento da
implementação do regime de turno ininterrupto de que trata o artigo
1º.

Art. 4º O Superintendente da SRTE/DF deverá afixar, em
local visível e de grande circulação dos usuários dos serviços, a
relação dos servidores submetidos ao regime de escala, com a in-
dicação do horário de entrada e saída.

Art. 5° Encerrado o horário de atendimento das unidades de
que trata o §1º do art. 1º, os cidadãos usuários que ainda estiverem
nas dependências da SRTE deverão ter o seu atendimento garan-
tido.

Art. 6° É vedada a distribuição de senhas com a finalidade
de limitar o número de atendimentos no decorrer do horário fixado
para o atendimento.

Art. 7° Não se aplica o regime de escala estabelecido por
esta Portaria, aos servidores que sejam ocupantes de cargo em co-
missão ou função de confiança.

Art. 8º O registro da frequência dos servidores submetidos
ao regime de escala deverá conter o horário de trabalho efetivamente
cumprido pelo servidor, ficando a unidade de Recursos Humanos da
SRTE-DF responsável por verificar, mensalmente, se os servidores
com indicação de regime de escala constam na relação nominal de
que trata o inciso I do art. 2º.

Art. 9° Compete à Coordenação-Geral de Recursos Humanos
disciplinar os procedimentos complementares relativos ao cumpri-
mento desta Portaria.

Art. 10 As disposições desta Portaria somente poderão ser
aplicadas às unidades de atendimento ao público das Gerências e
Agências Regionais vinculadas à SRTE-DF, quando houver quadro de
pessoal suficiente para o regime de turno ininterrupto, bem como
condições de atendimento continuado no horário de 07h00min as
19h00min, exclusivamente para as ações do seguro-desemprego,
emissão da Carteira de Trabalho e Previdência Social e homologação
de rescisão de contrato de trabalho, quando houver demanda da po-
pulação que justifique a implementação do turno ininterrupto.

Art. 11 No interesse da Administração, o regime de aten-
dimento ao público estabelecido no artigo 1º poderá ser cancelado, a
qualquer tempo, quando identificado o descumprimento total ou par-
cial das disposições e objetivos desta Portaria, principalmente se ficar
demonstrada a redução no número de atendimentos promovidos.

Art. 12 Fica revogada a Portaria nº 489, de 22 de março de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 22 de março de
2012.

Art. 13 Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

MANOEL DIAS

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 105, DE 23 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre os procedimentos de fisca-
lização indireta.

O SECRETÁRIO DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no
exercício da competência prevista nos incisos I, VI e XIII do art. 1º,
do Anexo VI, da Portaria n.º 483, de 15 de setembro de 2004,
considerando a previsão contida no art. 30, caput, do Decreto n.º

4.552, de 27 de dezembro de 2002, e o disposto no inciso II do art.
11 da Portaria n.º 546, de 11 de março de 2010, com a redação dada
pela Portaria n.º 287, de 27 de fevereiro de 2014, resolve:

Art. 1º Estabelecer normas relacionadas ao procedimento de
fiscalização indireta no âmbito da Inspeção do Trabalho.

Art. 2º Considera-se fiscalização indireta aquela que envolve
apenas análise documental, a partir de notificações aos empregadores,
por via postal ou outro meio de comunicação, mediante a com-
provação do recebimento, para apresentação de documentos ou para
comprovação de cumprimento de obrigações, nas unidades descen-
tralizadas do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, ou através de
envio eletrônico de informações, em data e horário definidos.

§1º A fiscalização indireta decorre da constatação de indício
de descumprimento de obrigação trabalhista, utilizando-se de fer-
ramentas informatizadas para coleta, cruzamento e análise de dados,
arquivos ou outros documentos.

§2º A fiscalização indireta pode ser:
I - Presencial: aquela que exige o comparecimento do em-

pregador ou seu preposto à unidade descentralizada do MTE; ou
II - Eletrônica: aquela que dispensa o comparecimento do

empregador ou seu preposto, exigindo apenas a apresentação de do-
cumentos em meio digital, via correio eletrônico institucional, à uni-
dade descentralizada do MTE.

Art. 3º Para a fiscalização indireta, o empregador deve ser
notificado por meio de:

I - Notificação para Apresentação de Documentos - NAD,
quando na modalidade presencial; ou

II - Notificação para Comprovação do Cumprimento de
Obrigações Trabalhistas - NCO, quando na modalidade eletrônica.

§ 1º A notificação emitida, em ambas as modalidades, deve
ser encaminhada via postal com Aviso de Recebimento - AR, ou
outro meio que assegure a comprovação do recebimento, e conter,
necessariamente:

I - a identificação do empregador; e
II - os documentos necessários à comprovação do cumpri-

mento da obrigação trabalhista.
§ 2º Além do disposto no parágrafo anterior, a NCO deve

conter:
I - a indicação do correio eletrônico institucional a ser uti-

lizado pelo empregador para comprovação de cumprimento de obri-
gações trabalhistas; e

II - a informação de que os documentos digitais enviados
somente serão considerados recebidos se houver uma confirmação de
recebimento do órgão fiscalizador.

§ 3º Considera-se notificado o empregador cuja correspon-
dência tenha sido recebida no seu endereço, ou equivalente, conforme
comprovante de recebimento.

§ 4º Na hipótese de devolução da notificação, o setor com-
petente pode notificar novamente o empregador, nas modalidades
presencial ou eletrônica, ou encaminhar o procedimento para a fis-
calização direta.

Art. 4º A análise dos documentos enviados em meio digital,
a verificação do cumprimento de obrigações ou o atendimento aos
empregadores notificados deve ser realizado por Auditor Fiscal do
Trabalho - AFT designado pela chefia imediata ou superior por meio
de Ordem de Serviço - OS.

§1º A chefia competente deve disponibilizar ao AFT de-
signado nos termos do caput cópia da notificação, ou as informações
necessárias ao desenvolvimento da ação fiscal, com antecedência mí-
nima de dez dias da data para o cumprimento da obrigação, a apre-
sentação de documentos ou o comparecimento à unidade descen-
tralizada do MTE, além do comprovante de recebimento da noti-
ficação, quando necessário.

§ 2º O AFT deve confirmar o recebimento dos documentos
através de envio de mensagem eletrônica ao empregador, utilizando
correio eletrônico institucional.

§3º Na modalidade presencial, o atendimento dos empre-
gadores notificados deve ser realizado observando-se um intervalo
mínimo de trinta minutos entre agendamentos.

§4º No caso do parágrafo anterior, a critério do AFT, outros
atendimentos poderão ser agendados para continuidade da fiscali-
zação.

Art. 5º Caso o empregador, notificado nos termos do art. 3º,
não compareça no dia e hora determinados, ou não envie os do-
cumentos exigidos na notificação na forma requerida, o AFT deve
lavrar auto de infração capitulado no art. 630, §§ 3º ou 4º, da CLT,
que deve ser obrigatoriamente acompanhado da via original do AR ou
de outro documento que comprove o recebimento da respectiva no-
tificação, independentemente de outras autuações ou procedimentos
fiscais cabíveis.

Parágrafo único. Caso haja, via correio eletrônico institu-
cional, solicitação subsequente para apresentação de documentos, no
curso da mesma ação fiscal, os eventuais autos de infração lavrados
conforme art. 630, §§ 3º ou 4º, da CLT, deverão ser acompanhados de
cópia impressa da mensagem de correio eletrônico na qual o AFT
solicitou tais documentos, com confirmação de entrega.

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA


